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Resumo

Este artigo, com base na pesquisa “Formagdo de Tecndlogos
em Saude: situacéo atual, tendéncias e a relacdo quantidade-qua-
lidade”, discute o cardter privado do crescimento exponencial da
oferta de cursos de formacdo de tecnélogos em Salde no Brasil,
como mediagdo do processo de mercantilizagdo do ensino supe-
rior brasileiro. Analisa a identidade desses cursos e sinaliza uma
mudancga nas caracteristicas da dualidade estrutural da educacéo,
agora também expressa na ampliacdo do acesso ao ensino supe-
rior por meio da expansé@o da oferta de cursos de curta duragéo,
com cardter instrumental, em particular no setor privado. A partir
de dados disponibilizados pelos Censos da Educacdo Superior de
1991 a 2006, procede-se & construcéo de série histérica, que com-
preende a identificacdo do nimero de cursos, formacdes, depen-
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déncia administrativa das instituicdes ofertantes, vagas, matricu-
los e concluintes. Com respaldo em documentos que regulamen-
tam o desenvolvimento desses cursos e o exercicio profissional dos
tecnélogos em Salde, sistematizam-se reflexées sobre seu perfil
de formacéo, aspectos histéricos destes cursos e a pertinéncia de
sua oferta na drea da Saude.
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Introdugéo

Este trabalho integra a pesquisa “Formacdo de tecndlogos em
Saude: tendéncias, situacdo atual e a relacdo quantidade-quali-
dade”, que busca analisar a situagdo e as tendéncias da oferta
dos cursos de formagéo de Tecndlogos na drea da Sadde, no Bra-
sil e tem lugar na Escola Politécnica de Sadde Joaquim Venéncio
(EPSJV), da FIOCRUZ, na EstagGo de Trabalho “Observatério dos
Técnicos em Saude”.

A partir de dados dos Censos da Educacéo Superior de 1991 a
20068, construiu-se série histérica compreendendo a identificacéo
do nimero de cursos, formacdes, dependéncia administrativa das
instituicdes ofertantes, vagas, matriculas e concluintes dos Cursos
Superiores de Tecnologia (CST) em Satde no Brasil. Esta sistemati-
zacdo constitui banco de dados, disponivel no site do Observaté-
rio dos Técnicos em Saldde, da EPSJV?, para subsidiar estudos,
pesquisas, politicas e agdes de formacgdo técnica e tecnoldgica
em Sadlde.

Além disso, estdo em curso estudos de caso, abrangendo a ca-
racterizagdo das instituicdes ofertantes, as concepcdes politico-
pedagdgicas da estruturagdo curricular, perfis dos alunos, do cor-
po docente e dos concluintes dos cursos de formagéo de
Tecnélogos em salde em desenvolvimento no municipio do Rio
de Janeiro.

Este artigo discute o cardter privado do crescimento da oferta
de cursos superiores de tecnologia em Satde, como mediacéo do
processo de mercantilizagdo do ensino superior brasileiro. Analisa
a identidade desses cursos e sinaliza uma mudanca nas caracte-
risticas da dualidade estrutural da educagdo, agora também ex-
pressa na ampliacéo do acesso ao ensino superior por meio da
expansdo da oferta de cursos de curta duragdo, com cardter ins-
trumental, particularmente no setor privado.

8 Os dados relativos a 1997 néo foram disponibilizados pelo INEP/MEC.
? http://www.observatorio.epsjv.fiocruz.br.
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No primeiro item, analisam-se dados dos censos da educagéo
superior (1991-2006), buscando-se identificar caracteristicas da
evolucdo da oferta dos CST em Saude, destacando-se o caréter
privado da explosé@o da oferta, a partir dos anos iniciais deste sé-
culo. No segundo item, levantam-se questdes sobre o perfil do
Tecndélogo, sobre as caracteristicas histéricas dos cursos e a
pertinéncia de sua oferta na drea da Salde, comparando-se as
especificidades da formagdo do Técnico, do Tecndlogo e do Ba-
charel. Concluindo, apontam-se indicativos para a continuidade
deste estudo.

Sobre a explosdo da oferta dos cursos de formagao de
tecnélogos em Sadde

A andlise dos dados referentes ao periodo estudado (gréfico 1)
revela uma relativa estabilidade na oferta de vagas nos CST em
Saude no Brasil, entre os anos de 1991 e 2000. A partir de entéo,
até 2004, esses cursos apresentam tendéncia de crescimento es-
petacular, quase dobrando a oferta de vagas ano a ano. De 2004
até 2005, percebe-se um crescimento mais discreto, de cerca de
23%. De 2005 a 2006, observa-se uma acentuacdo do aumento
do nimero de vagas, da ordem de 78%.

Grdfico 1: Evolugdo da oferta de vagas nos CST em Saude, Brasil,
1991-2006
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Fonte: Censo da Educacdo Superior INEP/MEC



Il Semindrio de Pesquisa: O Tempo do Capital e do Trabalho no Brasil de 2008: entre o pré-sal e a crise globalizada | 81

A desagregacéo desses dados, segundo a natureza juridica das
instituicdes ofertantes, revela profunda diferenciacdo de compor-
tamento entre os setores publico e privado. O gréfico 2 desnuda o
processo de privatizagdo provocado pelas politicas educacionais
adotadas a partir do final da década de 1990: enquanto no setor
publico observa-se um crescimento de 404% entre 2000 e 2006,
no privado a oferta cresce mais de 5.800%.

Grdéfico 2: Evolucdo da oferta de vagas nos CST em Saude, segun-
do a natureza juridica, Brasil — 1991 a 2006

Fonte: Censo da Educagé@o Superior, INEP/MEC

Proporcionalmente, a participagcdo do setor publico na oferta
de vagas é brutalmente reduzida, passando de 42% em 2000, para
menos de 6% em 2006. No ¢ltimo ano estudado, portanto, a qua-
se totalidade das vagas é oferecida pelo setor privado. A tendén-
cia explosiva de crescimento apontada no gréfico 1 deve-se, as-
sim, exclusivamente ao setor privado, que utiliza diferentes meios
para ampliar a demanda para seus cursos. A foto e a frase abaixo
exemplificam estratégias de uma instituicdo privada do estado de
Minas Gerais para induzir uma ampliagdo da demanda pelos CST,
refletindo a politica adotada para o setor desde o final dos anos
de 1990, que perpassa os governos FHC e Lula (BRASIL, 2001-b,
2008-a; CASTRO, 2000).
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foto 1: Banner de divulgacéo de CST em praga publica na cidade
de Cordisburgo — MG.
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Fonte: De Seta, 2008.

“Os Cursos Superiores Tecnoldgicos tém o objetivo de pro-
mover o diferencial no mercado de trabalho, onde o aluno
entenderd a inser¢do das empresas no mundo globalizado e
competitivo” (UNIFEMM, 2008)'°

O grdfico 3 exibe duas caracteristicas distintas de comporta-
mento na relagé@o entre oferta e preenchimento de vagas. Enquan-
to no setor publico as vagas oferecidas sdo efetivamente ocupa-
das, no privado verifica-se um acentuado desequilibrio entre va-
gas ofertadas e ingressos reais, caracterizando-se grande ociosi-
dade. Esse dado mostra a provdvel dimenséo especulativa e opor-
tunista da expansdo da oferta no setor privado, sinalizando o pro-

cesso de mercantilizagdo do ensino superior brasileiro (SGUISARDI
& SILVA JR, 2001), notadamente nos CST.

Entende-se como estratégia de mercado a abertura de editais
com oferta de cursos e vagas que, na prdtica, ndo se concretizam,
pela inexisténcia efetiva de ingressantes. Note-se que esse com-
portamento é recorrente desde 2001 e a ociosidade das vagas
ndo inibe a ampliacéo da oferta. Paradoxalmente, o gréfico 3 evi-
dencia que, apesar da ociosidade verificada, hd um efetivo cresci-
mento no nUmero de matriculas, ano a ano. Assim, com uma defa-

0 Disponivel em http://www.unifemm.edu.br/v2/cursos/2superiores-tecnologicos
[Capturado em 15/12/2008].
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sagem de um ou dois anos, o nUmero de alunos corresponde ds
vagas ofertadas em anos anteriores. “A veloz expansé@o do ensino
privado empresarial, cujo objetivo central é a lucratividade”
(FRIGOTTO, 2006, p. 26) concretiza-se aqui como uma tentativa
de criar demanda para os CST, a partir do excesso de oferta, ex-
pressando-se no setor educacional as regras da especulagdo ca-
pitalista, da qual a atual crise econémica mundial é a face mais
contundente.

Grdéfico 3: Evolucdo da oferta de vagas e do nUmero de ingressos
nos CST em Saude, segundo a natureza juridica, Brasil, 1991-2006
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Fonte: Censo da Educagéo Superior, INEP/MEC

Esses dados levam-nos & hipétese de que o crescente aumento
na oferta de vagas indica uma estratégia de efetiva ampliacdo da
participag@o desses cursos no total de graduacdes desenvolvidas
pelo conjunto das Instituicdes de Ensino Superior, demonstrando a
concretizacéo da politica governamental.

Este fenémeno, aqui evidenciado na drea da Saulde, verifi-
ca-se também quando sdo analisados os dados do ensino su-
perior brasileiro como um todo. Giollo (2006, p. 133) , entre-
tanto, os interpreta diferentemente, ao entender que a ociosi-
dade das vagas no setor privado indicaria o desaparecimento
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de “uma forma impar de expans@o da educacéo superior em
direcdo aos setores populares”.

Sobre a (in)definigdo do perfil dos Tecnélogos

Os avancos tecnolégicos tém sido a base da argumentagdo
sobre a necessidade desses profissionais, principalmente naque-
las dreas em que predominam conhecimentos sobre novas
tecnologias de informacdo e comunicacdo. A densidade
tecnolégica é posta como justificativa para sua formacéo. Em 1974,
no Sétimo Semindrio de Assuntos Universitérios promovido pelo
Conselho Federal de Educacdo (CFE), corroborava-se a idéia de
gue os CST correspondiam d&s necessidades néo atendidas pelos
cursos tradicionais, entdo denominados de “graduacéo plena”'.

No Brasil, os CST surgem na década de 1960. O Parecer CFE
60/1963 trata da criagdo de um curso superior de Engenharia, de
duracéo menor: o curso de Engenharia de Operacéo (trés anos).
Nos anos seguintes, uma série de documentos legais regula esses
cursos e o exercicio profissional de seus egressos.

O entendimento de que os CST sdo de curta duracdo constitui
objeto de divergéncias hd algum tempo. O Parecer CFE n°® 160/
1970 estabelecia que eles deveriam ter a duragdo que fosse ne-
cessdria, considerando imprépria a denominacéo “curta duragéo”.
O mesmo Parecer definiu objetivos e caracteristicas préprias a eles.
Estava claro que o CST néo era “um pedaco” do Bacharelado,
seja no tempo de formagdo ou no perfil profissional de concluséo.

A politica educacional do governo FHC intensificou essa viséo
do Tecnélogo como profissional de formagdo répida, recortado
de uma tradicional profissdo de nivel superior e com um conheci-
mento mais profundo do que o do Técnico de Nivel Médio. Situa-
va-se entre o Técnico e o Bacharel. Um profissional de nivel supe-
rior com formagdo mais curta. Ainda hoje, é comum confundir o
perfil de atribuicdes do Tecnélogo com o do Técnico.

T A partir da Lei n. 9394/96, ndo mais se aplica a expressdo “graduacdo plena”,
na medida em que |& ndo se prevéem habilitagdes parciais.
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Segundo o Catélogo Nacional de Cursos Técnicos, o Curso Téc-
nico “é um curso de nivel médio que obijetiva capacitar o aluno
com conhecimentos teéricos e prdticos nas diversas atividades do
setor produtivo”, ressaltando-se que

“ética, atencdo a normas técnicas e de seguranca, redacdo
de documentos técnicos, raciocinio légico, além da capaci-
dade de trabalhar em equipes com iniciativa, criatividade e

sociabilidade concretizam a politica de formacéo integral da
formacao técnica brasileira” (BRASIL, 2008-b)

As atividades de execucdo de métodos e técnico-operacionais
s@o caracteristicas que predominam nas atribuicdes desse Técni-
co, sempre embasado em conhecimentos e com capacidade de
contextualizagéo.

J& a educacgdo superior é tradicionalmente vista como a que
forma os profissionais com base nas ciéncias, para compreender,
conhecer, refletir sobre um campo do saber (ou vérios) para expli-
car e enfrentar os problemas da realidade daquela 4rea. Neste
nivel de ensino, o conhecimento cientifico sobressairia ao
operacional, ao contrdrio dos cursos técnicos.

Quanto menor a base cientifica de formagdo do profissional de
nivel superior, menores suas chances de adaptacdo aos avancos
de sua drea. E o tempo de vida de seu curriculo serd téo curto
quanto o de formagdo para o mercado.

“Assim, um tecndlogo formado em dois a trés anos [compa-
rando-se com a formacdo do engenheiro] pode ser compe-
tente nos trabalhos prdticos compativeis com seu aprendiza-
do recente, mas pode se transformar num profissional de

utilidade transitéria e num futuro desempregado” (ZAKON,
NASCIMENTO e SZANJBERG, 2003)

Antes da divulgacdo do Catélogo Nacional de CST (BRASIL,
2006-a), havia muitos cursos com denominagdes similares, espe-
cializagdes acentuadas e carga horéria atendendo & preocupa-
¢do com um tempo mais curto de integralizacéo dos estudos do
que o das graduagdes tradicionais, em detrimento do perfil de

conclus@o. Soma-se a isso uma tendéncia a se organizarem sob o
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mesmo universo de atuagdo de outras profissdes. Esse quadro con-
figurava meio propicio a distor¢ées e conflitos no perfil da oferta
de cursos, nas relagdes de trabalho de seus egressos e no merca-
do de trabalho. Consequentemente, ainda se podem encontrar
situacdes em que Conselhos da érea profissional ndo reconhe-
cem sua formacdo e concursos publicos lhes negam a possibili-
dade de acesso ao cargo (PETROBRAS, 2008). O Catdlogo veio
colaborar para a regulacéo dessa drea, além de compor um mo-
vimento de combate & tendéncia de estigmatizacdo de seus egres-
sos, traduzindo uma politica educacional que impulsiona a ex-
pansdo desse tipo de curso, conforme mostram os grdficos ana-
lisados anteriormente.

O Parecer CNE/CP n°® 29/2002, que estabelece as Diretrizes
Curriculares Nacionais Gerais para Educacdo Profissional de Ni-
vel de Tecnoldgico, define o Tecnélogo como um profissional apto
a utilizar corretamente as tecnologias de sua drea, a desenvolver
ou adaptar essas tecnologias em novas situacdes profissionais, a
entender as implicacdes dai decorrentes e de suas relagdes com o
processo produtivo, a pessoa humana e a sociedade. O desenvol-
vimento tecnoldgico prevé a capacidade de desenvolver pesqui-
sas, planejar, administrar e desenvolver a gestdo de processos de
produg@o e servicos.

Comparando os curriculos dos tipos de formagdo expostos,
pode-se inferir que: (a) se predominarem as atribuicdes de “apli-
cagdo de tecnologia”, deverd ser um Curso Técnico de Nivel Mé-
dio; (b) se ndo se identificam atribuicdes relacionadas & pesquisa
e ao desenvolvimento tecnolégico, ndo deve ser um CST; (c) se o
foco das atribuicées for o desenvolvimento tecnolégico especifico
(e nGo genérico) de uma érea, sé pode ser um CST.

O contexto atual da regulacdo profissional do tecnélogo no
Brasil revela-se como um campo'? em disputa. Percebe-se uma
movimentagdo significativa entre forcas contrdrias e a favor da

2 Sobre o conceito de campo, ver Bourdieu, 1988.
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criag@o da profissdo de tecndlogo, como expressa nas posicdes
oficiais dos Conselhos Profissionais Federais da Sadde (CPFS)'s.

Segundo Girardi, Fernandes Jr e Carvalho, “a regulomentagéo
ocupacional e profissional incide sobre os mercados de trabalho
e de servicos, definindo campos de trabalho, procedimentos e ati-
vidades de exercicio restrito” (s/data, p. 1). No caso especifico do
Tecnélogo em Salde, pode-se perceber uma intensa correlacéo
de forcas em relacdo & legitimacéo da sua atuagéo profissional
no setor. O Conselho Nacional de Sadde - CNS'™ elaborou um
parecer em 18 de outubro de 2002, no qual considerou que a

7

formacdo de Tecnélogos ndo é pertinente & drea da Salde. Esse
documento subsidiou o movimento vitorioso, realizado na Céma-
ra e no Senado, pelos representantes do Férum das Entidades
Nacionais dos Trabalhadores da Area de Sadde (FENTAS) contra o
projeto de lei, acima mencionado (Conselho Federal de
Nutricionistas, 2003, p. 9).

Atualmente, o Ministério da Sadde' identifica uma demanda
para a criagdo de novas profissdes na drea, em diversos niveis de
formacdo (elementar, técnico e superior), destacando-se a substi-
tuicdo da formagdo do Técnico em Radiologia pela formagéo de
Tecnélogo em Radiologia’. Esse movimento pode ser compreendi-

3Conselho Federal de Biologia, Conselho Federal de Biomedicina, Conselho Fe-
deral de Educacéo Fisica, Conselho Federal de Enfermagem, Conselho Federal de
Farmdcia, Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Conselho Fe-
deral de Fonoaudiologia, Conselho Federal de Medicina, Conselho Federal de
Medicina Veterindria, Conselho Federal de Nutricionistas, Conselho Federal de
Psicologia, Conselho Federal de Odontologia, Conselho Federal de Servigo Social
e Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia.

14 “Q CNS congrega atualmente 8 federacées (Fenaess, Fehosul, Feher|, Fehospar,
Fehoesc, Fehoesg, Febase e Fehoesp) e 86 sindicatos de Saude em atividade no
pais, e representa todos os estabelecimentos de servigos de Saude no pais” (fonte:
http://www.cns.org.br/#inicio).

15> Maria Helena Machado, em palestra proferida no Semindrio Internacional For-
macgéo de Trabalhadores Técnicos em Sadde no Brasil e no Mercosul, realizado no
dia 24/11/2008, no Rio de Janeiro, na Escola Politécnica de Satde Joaquim Venéncio
(EPSJV/FIOCRUZ).

1 O Conselho Nacional dos Técnicos em Radiologia (CONTER) posiciona-se a
favor da regulamentagéo da profisséo de tecnélogo em radiologia.
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do como mais uma demonstracdo concreta do movimento de “di-
ferenciacdo para cima” da formagdo técnica (CUNHA , 2000, p.?),
que deixaria, assim, de ser um profissional de nivel médio para ser
formado em cursos superiores, ocupando, nas equipes de Saude,
o mesmo lugar ocupado pelo Técnico.

H4& dreas, como a Matemdtica, que claramente séo dreas das
Ciéncias. Nao sdo dreas tecnoldgicas, como Telecomunicagdes,
Redes etc. Outras ndo sdo tdo claras assim. Onde se enquadraria
melhor a Sadde? H4& algum segmento dessa drea que seria com-
pativel com o perfil do Tecnélogo? Que problemas esse profissio-
nal ajudaria a resolver? Néao haveria superposicdo com as atri-
buicdes de técnicos de nivel médio, com outras profissées de nivel
superior ou especialistas da Sadde? O que o diferenciaria dos
demais profissionais?¢ Enfim, qual seria sua identidade?

Reconhecemos a pertinéncia de tais indagacdes diante da mar-
ca que a educagdo historicamente assume nas sociedades de clas-
se. A assim chamada dualidade estrutural da educagdo nos revela
uma das caracteristicas principais da destinacéo de classe opera-
da pelo processo educacional. Sob essa forma, a dualidade estru-
tural da sociedade, ancorada no antagonismo de classe, se revela
em termos institucionais (na escola) como legitima e natural.

Kuenzer (2007) ressalta que a educacéo no capitalismo ex-
pressa especificidades importantes nas suas distintas fases de
acumulacdo, ao afirmar que, com a substituicdo da base rigi-
da pela base flexivel no mundo do trabalho, pela mediagdo da
microeletrénica, surge uma nova forma de dualidade, masca-
rada por um novo discurso no sentido de sua superagdo. Essa
nova dualidade vai se expressar no cardter instrumental de cur-
sos superiores, como os CST.

Consideragées Finais

O momento atual da pesquisa confirma preliminarmente as
hipéteses iniciais. A forte expansdo que os dados apontam parece
ser produto da especulacdo do setor privado na drea da educa-
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¢do, originando questdes que remetem das mudangas no sistema
educacional brasileiro, notadamente no nivel superior, com a
inducdo da politica no sentido da expanséo da oferta dos cursos
de graduacdo tecnolégica, a partir do final da década de 1990.
De forma mais especifica, no que diz respeito aos cursos de gra-
duagdo da drea da Saldde — cujas diretrizes curriculares (Parecer
CNE/CES n. 1.133/01) reforcam a necessidade de articulagéo entre
educacdo e salde e de incorporagdo, nos projetos pedagdgicos,
do arcabouco teérico do Sistema Unico de Satde (SUS) -, a and-
lise em pauta aponta para a necessidade de se avangar em ter-
mos de um diagndstico qualitativo.

Esses cursos constituem, realmente, uma nova modalidade de
graduagdo, mais orientada para investigacdes, avaliagdes e aper-
feicoamentos tecnolégicos, ou refletem apenas uma mudanga de
nivel da formagdo técnica - “cursos técnicos superiores”?

Os resultados obtidos até o momento reforcam a necessida-
de de aprofundamento dos estudos, no sentido de se perceber
a identidade do tecndélogo, um profissional com multiplos per-
fis e “sem feicdes”.

A drea da Saldde parece materializar mais claramente essa
indefinicdo. Vdrias forcas atuam no sentido de fazer desta mais
uma drea para a “oferta de vagas”, para aumentar a demanda
para esses cursos, para que as corporacdes ndo agreguem mais
um profissional no disputado mercado de trabalho e para melho-
rar a relagdo custo/competéncias por parte do empregador. Néo
se pode deixar de mencionar o interesse dos egressos, embora de
menor for¢ca na busca do reconhecimento profissional. Como pers-
pectiva, indaga-se: que interesses serGo atendidos ao se consoli-
dar essa identidade?

A andélise do desenvolvimento da politica de educacgéo
profissional e tecnolégica do atual governo indica uma clara
intencéo de ampliacdo da oferta dos CST. Esta pesquisa, portan-
to, ao buscar compreender a dindmica da formagéo de Tecnélogos
em Salde, em sua relacdo com a reforma da educagéo profissio-
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nal e do ensino superior, tem sua relevancia acentuada pela na-
tureza mesma do objeto de estudo definido e pelas polémicas
que o cercam.
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